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81% 

Cor da pele 
Negra 

Branca 

Sem informação 

Divorciado 

Solteiro 

Viúvo 13% 

' O restante é pulverizado 
entre diferentes prof ssõe!„ 
como lavadeira, motorista, 
comerciante, eletricista e 
dona de casa, entre outros, 

Carta de desinter 
Tem autorização 

da Justiça para sair 

Não tem autorização 
da Justiça para sair 

Exame atestando condiçóe 
Tem exame provando que 

a periculosidade cessou 

Não fez exame ou fez, 
mas não foi atestado o 
fim da perícutosidade  

Antecedentes 
Não tem 

internação anterior 

Tem internação 
anterior 30% 

31% 
Ensino 
fundamental 
incompleto 

13 a 18 7 a 12 20 anos 

Tempo de internação 
32,8,8% 

28,4% 

15,2% 

anos 	anos 	ou mais 
Não 

informado 
0 a 6 
anos 

aitr 

35% 

18% 

4% 	 4% 
Ensino fundamental Ensino básico 
completo 	 completo 

Diagnóstico psiquiátrico Crime cometido 
Deficiência a, 6% 

iu 

Epilepsia 11,3% 

Transtorno de 1 , ,„ 
personalidade I 	1" 

Esquizofrenia 	 42,1% 

Distúrbios 	 39,9% diversos 

Homicídio 

Tentativa 	14% 
de homicídio 

Lesão corporal 111 6,5%  
Roubo  413% 

Ameaça 1 3,5% 

Furto 13,5% 

Profissão 
7,7% 
Servente 

3,8% 
Pedreiro 

Anis/Ima ensLivres/Divul a "ao 

Hospital de custódia visitado: a maioria dos internos é negra e analfabeta 

Quem são eles 
Homens, adultos, sem antecedentes criminais, analfabetos, negros, sem profissão especializada. Mataram alguém da família, foram 
diagnosticados com esquizofrenia, perderam os vínculos, já têm permissão para sair, mas continuam atrás das grades. Pesquisa em todos os 
manicômios judiciários da BA e de MG descortina os mitos ainda existentes sobre os loucos que cometem crimes no Brasil. Saiba mais: 

Internação perpétua 
» RENATA MARIZ 

lamurizados no senso co- 
mum como uma alterna- 
tiva aos horrores da pri- 
são, os manicômios judi-

ciários, chamados oficialmente de 
hospitais de custódia e tratamen-
to psiquiátrico, deveriam receber 
os doentes mentais que comete-
ram crimes para tratá-los. Mas, 
uma vez ultrapassadas as portas 
de entrada desses locais invisíveis 
aos olhos da sociedade e do gover-
no, retornar à liberdade se torna 
algo improvável no Brasil. Mesmo 
com o exame atestando o fim da 
periculosidade, 35% dos internos 
continuam trancafiados. Em 14% 
dos casos, há, inclusive, decisão 
judicial expressa determinando a 
liberação. Muitos, porém, perde-
ram qualquer vínculo como mun-
do externo. Vinte e cinco por cen-
to estão há mais de 15 anos den-
tro dos estabelecimentos — tem-
po que poucos criminosos ficam 
atrás das grades no país, ainda 
que sejam autores de barbarida-
des. Mais grave ainda: 85% deles 
não tinham qualquer anteceden-
te criminal, que pudesse justificar 
um rigor maior, quando comete-
ram o delito. 

As constatações sombrias fa-
zem parte de um estudo inédito 
encomendado pelo Ministério da 
Justiça (MJ) sobre as medidas de  

segurança aplicadas no país a 
doentes mentais considerados in-
capazes de compreender os pró-
prios atos. Divulgados pelo Cor-
reio com exclusividade, os dados 
dizem respeito aos manicômios 
judiciários da Bahia e de Minas 
Gerais, primeiros estados a parti-
ciparem do estudo, que abrigam, 
juntos, 228 internos. Para o secre-
tário de Assuntos Legislativos do 
MJ, Marivaldo de Castro Pereira, 
os resultados exigem providências 
rápidas e até alguma moderniza-
ção legislativa. "Temos urgência 
de adequar o sistema de medida 
de segurança aos direitos e garan-
tias constitucionais. Vemos que 
ele é mais rígido com os inimpu-
táveis do que com os que têm 

Nenhum homicida 
sem antecedentes fica 
mais que seis anos na 
prisão. O que justifica 
o doente mental. 
permanecer 15, 20 30 
anos ou mais?" 

Debora Diniz, 
coordenadora do estudo 

condições mentais de entender o 
que fizeram", afirma o secretário. 

De imediato, ele destaca a ne-
cessidade de garantir que o exame 
de cessação de periculosidade, 
que dá ao juiz elementos para de-
terminar o fim da internação, seja 
feito como manda a lei, anual-
mente. A realidade dos locais, ver-
dadeiras cadeias em vez de hospi-
tais, é outra. "Encontramos 65% 
sem exames. Alguns podem ter 
feito e não ficou atestado o fim da 
periculosidade. Mas grande parte 
simplesmente não tem o exame 
realizado há tempos. As políticas 
públicas são falhas, desde a garan-
tia do direito de passar pelo exame 
periodicamente às ações de rein-
serção social, de residências tera-
pêuticas", diz a antropóloga De-
bora Diniz, que coordenou o estu-
do, realizado pela organização 
não governamental Anis — Insti-
tuto de Bioética, Direitos Huma-
nos e Gênero. Ela aponta o absur-
do das internações tão prolonga-
das. "Nenhum homicida sem an-
tecedentes fica mais que seis anos 
na prisão. O que justifica o doente 
mental permanecer 15, 20, 30 
anos ou mais?" 

Mito 
A marca de 85% dos internos 

sem vida pregressa criminal, se-
gundo José Geraldo Taborda,  

psiquiatra forense e professor da 
Universidade Federal de Ciên-
cias da Saúde de Porto Alegre, 
derruba outro mito, o do serial 
killer. "Não temos nenhum Ha-
nibbal dentro de hospitais de 
custódia. Quem está lá são doen-
tes mentais que não receberam 
atendimento adequado nos ser-
viços de saúde e, um dia, surta-
ram em tal nível que acabaram 
cometendo um crime", destaca 
Taborda. A pesquisa mostra que 
o homicídio é o delito mais co-
mum, praticado por quase 60% 
dos homens e mulheres que 

cumprem medida de segurança. 
As vítimas preferenciais, em 41% 
dos casos, são cônjuges ou fami-
liares — geralmente quem cuida 
do doente em sofrimento men-
tal. Para 42% dos internos, o 
diagnóstico é a esquizofrenia. 

Analfabetos ou com poucos 
anos de estudo (82%), pardos e 
negros (63%), com 40 anos ou 
mais (63%), solteiros (81%) e sem 
qualquer profissão (22%), os lou-
cos que cometem crimes no país 
têm um perfil marcado por vul-
nerabilidades. "É um indivíduo 
absolutamente dependente do 

Estado. Ele não é um perigo 
permanente, como a fantasia da 
elite ou dos jornais faz parecer. 
Representa perigo, se é que essa 
palavra cabe, aos seus familiares 
se não estiver em tratamento", 
afirma Debora. Taborda ressalta 
outra dificuldade na desinterna-
ção dos doentes mentais: o afas-
tamento da família. "Imagine que 
o seu irmão matou sua mãe. Você 
tem filhos, tem família, é lógico 
que há uma resistência em rece-
ber essa pessoa. Então, elas sim-
plesmente não têm para onde ir. 
Não existem políticas para isso", 
afirma o psiquiatra. 

Uma discriminação que atenta 
contra o objetivo da internação 
no hospital de custódia, que é o 
tratamento, é a não inclusão dos 
pacientes no Sistema Único de 
Saúde (SUS), segundo Taborda. 
Ele aponta urna situação peculiar 
em Porto Alegre, onde atua, como 
exemplo de "absurdo". "Temos o 
Hospital São Pedro, onde pacien-
tes psiquiátricos recebem atendi-
mento gratuito pelo SUS. Do ou-
tro lado do muro, os internos do 
Instituto Maurício Cardoso, um 
hospital de custódia, não são as-
sistidos. Como estão ligados à Se-
cretaria de Justiça, o serviço à saú-
de depende dessa pasta. E a ale-
gação de falta de recursos, falta de 
pessoal, em todos os governos, se 
repete", critica o psiquiatra. 


